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<CABBCAADDAABCCBCDAABBADCAACABDABADCAADDADAAAD> 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE 

INSTRUMENTO – PRELIMINAR SUSCITADA EM CONTRAMINUTA – NÃO 

CONHECIMENTO – CONTRAMINUTA INTEMPESTIVA – MÉRITO – AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA – REQUISITOS DO ART. 300 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL – DEMONSTRAÇÃO PARCIAL – NEGATIVA DE CONHECIMENTO A 

RECURSO ADMINISTRATIVO AO FUNDAMENTO DE NÃO TER SIDO 

ACOMPANHADO DE CÓPIA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO DOS ATOS 

CONSTITUTIVOS DA PESSOA JURÍDICA – OPORTUNIDADE PARA 

SANEAMENTO DO VÍCIO FORMAL – INOCORRÊNCIA – ART. 63 DO 

DECRETO ESTADUAL N.º 47.383/2018 – APLICABILIDADE – RECURSO 

PROVIDO, EM TERMOS – DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. 

- Não deve ser conhecida a preliminar suscitada em contraminuta 

apresentada intempestivamente. 

- Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, para que seja 

possível a concessão de tutela provisória de urgência, devem se fazer 

presentes, de forma cumulativa, os requisitos da probabilidade do direito 

invocado pela parte requerente, e da existência de perigo de dano caso a 

tutela jurisdicional demandada somente seja concedida em decisão final 

do recurso. 

- Este Tribunal vem reconhecendo a irrazoabilidade da aplicação do art. 

63 do Decreto Estadual n.º 47.383/2018 somente às defesas 

administrativas, e não aos recursos, uma vez que se trata de disposição 

legal que, ao final e ao cabo, promove a eficácia das garantias 

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa no âmbito dos processos administrativos, tudo conforme dispõe 

o art. 5.º, LIV e LV, da Constituição da República de 1988. 

- Presentes os requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora, 

deve ser deferida a tutela provisória de urgência. 

 

V. V. LINCENÇA REFERENTE À OPERAÇÃO EM CARÁTER CORRETIVO 

PARA AS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO OU DUPLICAÇÃO DE 

RODOVIAS - LICENCIMANTO AMBIENTAL - PROTEÇÃO À FAUNA - 

CONDICIONANTE - PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA 

OBRIGATORIEDADE DA MEDIDA. 

- A Lei n. 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, objetiva, dentre outros, compatibilizar o desenvolvimento 

econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 

do equilíbrio ecológico, cujo contexto engloba proteção à fauna. 

- Pleiteada licença para implantação ou duplicação de rodovias, afigura-

se pertinente a previsão de condicionante consistente na obrigação de 

arcar com os custos de manutenção do Centro de Triagem e Reabilitação 

de Animais Silvestres, haja vista que cabe à licenciada mitigar os efeitos 

da intervenção ambiental advinda de sua atividade. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº 1.0000.23.205277-9/001 - COMARCA DE BELO HORIZONTE - AGRAVANTE(S): 

CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG 050 SA - AGRAVADO(A)(S): ESTADO DE MINAS GERAIS, INSTITUTO 

ESTADUAL DE FLORESTAS IEF 

 

A C Ó R D Ã O 
 

Vistos etc. Acorda, em Turma, a 1.ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, em conformidade com a ata dos 

julgamentos, em NÃO CONHECER DE PRELIMINAR, SUSCITADA 

EM CONTRAMINUTA, E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO, VENCIDO, EM PARTE, O 1.º VOGAL.  

 
DES. MÁRCIO IDALMO SANTOS MIRANDA  

RELATOR 
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DES. MÁRCIO IDALMO SANTOS MIRANDA (RELATOR) 

 

V O T O 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por 

Concessionária da Rodovia MG-050 S/A (“AB Nascentes”)contra 

decisão (evento n.º 54) proferida pelo douto Juízo da 1.ª Vara da Fazenda 

Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte que, em autos de 

“Ação Anulatória de Ato Administrativo” ajuizada em face do Instituto 

Estadual de Florestas – IEF e do Estado de Minas Gerais, indeferiu a 

tutela provisória de urgência requerida na inicial, consistente na ordem, 

voltada aos Réus, ora Agravados, de suspenderem (i) a decisão pela qual 

negado conhecimento a recurso administrativo apresentado pela Autora, 

ora Agravante, bem como (ii) a exigibilidade de cumprimento da 

Condicionante n.º 15 da Licença de Operação n.º 004/2021. 

Busca a Agravante, com seu inconformismo, ver reformada a 

decisão combatida, de modo a ser acolhido o pleito supramencionado. 

Em suas razões recursais, alega, em síntese, que a 

Condicionante nº 15, que obriga a recorrente a arcar com os custos e a 

manutenção do Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres 

(CETRAS), não tem relação direta ou necessária com as atividades de 

pavimentação e duplicação de rodovias pelas quais a licença foi 

concedida; que o recurso administrativo apresentado para contestar a 

referida condicionante foi indevidamente desconsiderado pelo órgão 

julgador, com base na suposta ausência de um documento que já havia 

sido previamente anexado ao processo de licenciamento; que a negativa 

de conhecimento ao recurso administrativo, com esse fundamento, 

desrespeita os princípios da razoabilidade e da informalidade processual; 



 
 
 
Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0000.23.205277-9/001  
 

  
Fl. 4/16 

 
 

que o recurso foi apresentado tempestivamente, ou seja, dentro do prazo 

legal, e por um representante legalmente habilitado; que os documentos, 

cuja ausência motivou o não conhecimento do recurso pela autoridade 

administrativa, já se encontravam anexados aos autos do processo, 

tornando sua reapresentação redundante e desnecessária; que foi 

surpreendida pela lavratura do Auto de Infração nº 302822/2022, 

imputando-lhe uma penalidade por supostamente não cumprir a 

Condicionante nº 15, apesar de ainda não ter sido firmado o 'instrumento 

específico' que iniciaria o prazo para seu cumprimento; que a obrigação de 

arcar com todos os custos e manutenção do CETRAS por três anos é 

desproporcional e transfere ao particular um ônus que legalmente pertence 

ao poder público. 

Na decisão de evento de n.º 58, foi indeferida a antecipação 

dos efeitos da tutela recursal, por falta de demonstração do indispensável 

requisito, dessa medida, relativo ao periculum in mora. 

O douto Juízo de 1.º grau prestou informações (evento n.º 59), 

dando conta de haver mantido a decisão agravada. 

O Agravado apresentou resposta (evento n.º 61), na qual 

suscitou preliminar de negativa de conhecimento ao recurso e, no mérito, 

pugnou pelo seu desprovimento. 

Intimada a se manifestar sobre a preliminar suscitada pelo 

Agravado, a Agravante apresentou a petição de evento n.º 62, na qual 

apontou a intempestividade da contraminuta, pugnando pelo não 

conhecimento da preliminar suscitada. 

Embora tenha sido intimado a se manifestar pela derradeira 

manifestação da Agravante, o Agravado deixou transcorrer in albis o prazo 

que lhe foi concedido para tanto.  



 
 
 
Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0000.23.205277-9/001  
 

  
Fl. 5/16 

 
 

É o relatório. 

Passo ao voto. 

Cumpre, inicialmente, examinar a questão preliminar suscitada 

pela parte Agravada em sua contraminuta. 

Não vejo, porém, como conhece-la, porquanto a resposta ao 

inconformismo – por meio da qual suscitada a preliminar – fora, de fato, 

apresentada intempestivamente, conforme comprovante de decurso de 

prazo anexado após o evento n.º 58. 

O Agravado foi intimado a apresentar resposta ao 

inconformismo ainda em 14.09.2023, somente vindo a se manifestar nos 

presentes autos em 14.01.2024, quando já, há muito, escoado o prazo de 

15 (quinze) dias – contado em dobro – previsto no art. 1.019, II, do Código 

de Processo Civil. 

Manifestamente intempestiva, assim, a contraminuta do 

Agravado, pelo que deixo, por isso, de conhecer da preliminar por ele 

suscitada. 

E uma vez que presentes os requisitos de admissibilidade do 

recurso, dele conheço, e passo, a seguir, ao exame do mérito recursal. 

Como relatado, cuidam os autos de origem de “Ação Anulatória 

de Ato Administrativo” ajuizada em face do Instituto Estadual de Florestas – 

IEF e do Estado de Minas Gerais, por meio da qual pretende a Autora, ora 

Agravante, o reconhecimento da nulidade da Condicionante n.º 15, imposta 

pelos Réus por ocasião da lavratura, em favor da Agravante, da Licença de 

Operação nº 004/2021. 
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Requerida, a tutela provisória de urgência – consistente na 

suspensão (i) da decisão pela qual negado conhecimento a recurso 

administrativo apresentado pela Autora, ora Agravante, e (ii) da 

exigibilidade de cumprimento da Condicionante n.º 15 – foi indeferida pelo 

douto Juízo a quo. 

Após um exame preliminar dos autos, próprio da atual etapa 

processual, chego à conclusão de merecer reforma a decisão recorrida. 

Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, para que 

seja possível a concessão de tutela provisória de urgência, devem se fazer 

presentes, de forma cumulativa, os requisitos da probabilidade do direito 

invocado pela parte requerente, e da existência de perigo de dano caso a 

tutela jurisdicional demandada somente seja concedida em decisão final do 

recurso. 

Sobre o tema, lecionam Fredie Didier Jr, Paula Sarno Braga e 

Rafael Alexandria de Oliveira: 

“A tutela provisória de urgência pode ser cautelar ou satisfativa 

(antecipada). 

Em ambos os casos, a sua concessão pressupõe, 

genericamente, a demonstração da probabilidade do direito 

(tradicionalmente conhecida como “fumus boni juris”) e, junto 

a isso, a demonstração do perigo de dano ou de ilícito, ou 

ainda do comprometimento da utilidade do resultado final que 

a demora do processo representa (tradicionalmente conhecido 

como “periculum in mora”) (art. 300, CPC).” [Curso de Direito 

Processual Civil,v. 2, 11.ª ed. Salvador: Editora 

JusPodivm, 2016, p. 607] 
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No caso em tela, tenho que deve ser deferida a medida de 

urgência requerida. 

Em primeiro lugar, porque demonstrado o requisito do periculum 

in mora. 

Isso porque caso o provimento jurisdicional por ela pretendido 

lhe seja concedido somente após a cognição processual exauriente, 

poderá acontecer de já ter ela despendido elevados valores para o 

cumprimento da condicionante impugnada, os quais, embora possam lhe 

ser restituídos futuramente, somente o serão mediante o sabidamente 

moroso e burocrático regime de Precatórios. 

Em segundo lugar, porque me parece demonstrado, também, o 

requisito do fumus boni juris, traduzido na probabilidade do direito invocado 

na inicial, ainda que parcialmente. 

Registre-se, inicialmente, que os atos administrativos se 

revestem de presunção relativa de veracidade e legalidade, somente 

podendo o Poder Judiciário anulá-los em caso de evidente ilegalidade. 

Examinando, num primeiro momento, o pleito relativo ao ato 

pelo qual foi negado conhecimento ao recurso administrativo interposto 

pela Agravante, parece-me assistir-lhe razão ao dizê-lo ilegal. 

Conforme se depreende do Parecer anexado ao evento n.º 43, 

o inconformismo interposto por ela perante as autoridades administrativas 

não foi conhecido ao fundamento de não ter sido acompanhado de cópia 

da última alteração de seus atos constitutivos, nos termos do inciso VIII do 

art. 45 do Decreto Estadual n.º 47.383/2018, assim redigido: 

“Art. 45 - A peça de recurso deverá conter: 
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I - a autoridade administrativa ou a unidade a que se dirige; 

II - a identificação completa do recorrente; 

III - o endereço completo do recorrente ou do local para o 

recebimento de notificações, intimações e comunicações 

relativas ao recurso; 

IV - o número do processo de licenciamento cuja decisão seja 

objeto do recurso; 

V - a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do 

pedido; 

VI - a data e a assinatura do recorrente, de seu procurador ou 

representante legal; 

VII - o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça 

representar por advogado ou procurador legalmente 

constituído; 

VIII - a cópia dos atos constitutivos e sua última alteração, 

caso o recorrente seja pessoa jurídica.” 

Embora não se questione a legalidade desse requisito de 

admissibilidade do recurso administrativo, tenho que, tratando-se de 

espécie de defesa apresentada pelo administrado, a ele deve ser aplicado 

o art. 63 da mesma norma estadual, que assim dispõe quanto ao não 

preenchimento de seus requisitos formais: 
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“Art. 63 - Não atendidos os requisitos formais da defesa, o 

interessado será cientificado para promover a emenda, no 

prazo de dez dias, contados do recebimento da cientificação, 

ressalvadas as hipóteses em que a autoridade competente, a 

seu critério, puder definir o mérito.” 

Não se ignora, aqui, o disposto no §1.º do art. 44 do 

mencionado Decreto Estadual, que veda a realização de emendas nos 

recursos administrativos. 

Não vejo, porém, como esse dispositivo possa impedir o 

posterior saneamento do vício constatado no inconformismo manifestado 

pela Agravante.  

Primeiro porque, a meu aviso, a apresentação de cópia da 

última alteração de seus atos constitutivos, após a interposição do recurso, 

não se trata propriamente de uma emenda ao recurso, mas mera 

regularização da documentação necessária ao seu processamento e 

conhecimento. 

Segundo porque este Tribunal já vem reconhecendo a 

irrazoabilidade da aplicação do art. 63 somente às defesas administrativas, 

e não aos recursos, uma vez que se trata de disposição legal que, ao final 

e ao cabo, promove a eficácia das garantias constitucionais do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa no âmbito dos 

processos administrativos, tudo conforme dispõe o art. 5.º, LIV e LV, da 

Constituição da República de 1988. 

À propósito: 

“EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO 

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - TAXA DE EXPEDIENTE - 
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RECURSO ADMINISTRATIVO - SUPRAM -

CONSTITUCIONALIDADE- AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA TAXA - 

NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO - NECESSIDADE DE 

INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA SUPRIR O VÍCIO. 

1- A Taxa de Expediente prevista no art. 92, caput, Lei Estadual 

6763/75 amolda-se plenamente ao conceito constitucional, 

previsto no art. 145, II, de um tributo que visa remunerar 

serviço público específico e divisível, qual seja de análise da 

impugnação ao auto de infração que foi lavrado pelas 

autoridades competentes. 

2- O art. 63 do Decreto nº 47.383/2018 impõe a necessidade de 

intimação do recorrente acaso carente a defesa de um dos 

requisitos formais, para que pudesse sanar o vício. Tal 

dispositivo legal deverá ser aplicado quando do juízo de 

admissibilidade do recurso, em privilégio ao contraditório, uma 

das facetas do devido processo legal, aplicável aos processos 

administrativos conforme o disposto no art. 5º, LIV e LV, da 

CF/88. 

3 - Não há razão para o discrímen na interpretação erigida pela 

administração pública em aplicar o art. 63 do Decreto nº 

47.383/2018 à defesa administrativa e não ao recurso, uma vez 

que é desproporcional, pois desnecessária, já que não 

persegue um fim maior na administração da coisa pública, e 

deixa de observar o contraditório e ampla defesa, princípios de 

ordem constitucional plenamente aplicáveis aos processos 

administrativos. Tal interpretação atenta, também, contra o 

interesse público primário da sociedade em ver uma 
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administração pública eficiente, cuja sindicabilidade dos atos 

administrativos possa ser provocada e exaurida dentro da 

própria esfera administrativa, sem obstáculos de ordem 

burocrática e formalista, privilegiando uma administração 

pública gerencial em detrimento da administração pública 

burocrática.” (TJMG - Apelação Cível n.º 

1.0000.23.178799-5/001, Relator(a): Des.(a) Jair Varão, 

3ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 16/11/2023, 

publicação da súmula em 20/11/2023) 

In casu, embora o recurso administrativo interposto pela 

Agravante não tenha sido, mesmo, acompanhado de cópia da última 

alteração de seus atos constitutivos, não foi ela, após constatado esse 

vício formal, regularmente intimada a regularizá-lo, em violação ao art. 63 

do Decreto Estadual n.º 47.383/2018 – aplicável ao caso – e aos 

predicados constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da 

ampla defesa. 

Parece-me demonstrada, assim, a probabilidade do direito 

invocado pela Autora, ora Agravante, ao menos no tocante à ilegalidade da 

decisão por meio da qual foi negado conhecimento ao seu recurso 

administrativo, pelo que deve ser deferida a tutela provisória de urgência 

consistente na suspensão dos seus efeitos.  

Registre-se, porque pertinente, que a suspensão da decisão 

que não conheceu do inconformismo, por si só, tem o condão de 

reestabelecer o efeito suspensivo anteriormente concedido pela própria 

autoridade administrativa, ao menos até que seja reexaminado o recurso 

administrativo, observado, dessa vez, o disposto no art. 63 do Decreto 

Estadual n.º 47.383/2018. 
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Fica atendido, assim, por via indireta, o pleito de suspensão da 

exigibilidade de cumprimento da Condicionante n.º 15 da Licença de 

Operação n.º 004/2021, porquanto deferido pela própria autoridade 

administrativa antes da negativa de conhecimento do recurso 

administrativo. 

Por tais fundamentos, dou parcial provimento ao recurso, e 

faço para, reformando a decisão recorrida, deferir, em termos, a tutela 

provisória de urgência, e determinar a suspensão da decisão pela qual 

negado conhecimento a recurso administrativo apresentado pela 

Autora, ora Agravante. 

Custas, ao final, pelo vencido. 

É como voto. 

 

 
 

DES. MANOEL DOS REIS MORAIS 

 

Pede-se vênia ao e. Des.-Relator, Márcio Idalmo Miranda 

Santos para apresentar parcial divergência.  

Cinge-se a controvérsia em verificar o acerto ou desacerto da 

decisão que indeferiu o pedido de tutela de urgência formulado pela 

Autora/Agravante para suspender a decisão administrativa que não 

conheceu do recurso administrativo e indeferiu o pedido de exclusão 

do cumprimento da Condicionante 15. 

Cediço que a análise judicial do ato administrativo, regra geral, 

está adstrita aos requisitos legais de validade. 
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Acerca do conhecimento do recurso administrativo, coaduna-se 

com o entendimento exarado pelo i. Des. Relator Márcio Idalmo, na 

medida em que derivou apenas do fato de estar desacompanhado de 

cópia da última alteração de seus atos constitutivos, documento 

previsto no inciso VIII do art. 45 do Decreto Estadual n. 47.383, de 

2018. 

Trata-se de vício formal passível de ser sanado por meio da 

regularização da documentação necessária ao conhecimento do 

recurso administrativo aplicando-se a regra disposta no art. 63 do 

Decreto Estadual n. 47.383, de 2018. Portanto, neste aspecto, adere-

se ao voto do i. Des. Relator. 

Lado outro, do teor da publicação da decisão administrativa 

extrai-se compreensão de que o conhecimento do recurso não impacta 

a conclusão da equipe técnica interdisciplinar da SUPRAM a respeito 

da manutenção da condicionante n. 15 nos moldes em que 

estabelecida (ordem n.29). 

Passa-se, então, à análise da pretensão da Agravante quanto à 

suspensão da obrigatoriedade de cumprimento da condicionante 15. 

A leitura dos autos revela que a Agravante, Concessionária da 

Rodovia MG-050, obteve licença de operação em caráter corretivo para 

as atividades de “Implantação ou duplicação de rodovias (Extensão = 

20 km) e Pavimentação e/ou Melhoramentos de Rodovias (Extensão = 

371,35 km), enquadradas na DN COPAM nº 74, de 09 de setembro de 

2004, sob os códigos E-01-01-5 e E-01-03-1, autorizando a 

continuidade da operação, de acordo com planos, programas e 

projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e 

demais condicionante, referente ao trecho sob concessão da AB 

‘Nascentes das Gerais, compreendido entre os municípios de Juatuba 

e São Sebastião do Paraíso (...).” (ordem n.14). 
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Dentre as condicionantes para Licença de Operação Corretiva 

(LOC) do empreendimento Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. 

consta a de n.15, descrita nos seguintes termos: 

“Arcar com os custos de manutenção do Centro de 
Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres de 
Divinópolis (CETRAS), o que inclui alimentação, 
medicamentos, material hospitalar, sistemas de 
identificação para marcação de indivíduos, materiais 
de limpeza, contratação de clínica e/ou hospital 
veterinário para realização de procedimentos ou 
internações específicas e equipe de tratadores, nos 
termos definidos pelo Instituto Estadual de Florestas 
para ao recebimento de 3.000 animais silvestres por 
ano.” 

Relativamente a essa condicionante, o licenciamento prevê o 

prazo de 03 (três) anos, contados da assinatura do instrumento 

específico que deverá ser estabelecido entre o IEF e a Concessionária 

Nascente das Gerais. 

Referida condicionante tem a ver com o impacto ambiental 

causado pela duplicação da rodovia, a qual põe em risco os animais 

silvestres da região, e possui respaldo legal. 

Com efeito, a Lei n. 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, objetiva, dentre outros, compatibilizar o 

desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 

meio ambiente e do equilíbrio ecológico, cujo contexto engloba 

proteção à fauna.  

A Instrução Normativa 146, de 2007, do IBAMA, que estabelece 

os critérios para procedimentos relativos ao manejo da fauna silvestre 

(levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em 

áreas de influência de empreendimentos e atividades consideradas 

efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao 

licenciamento ambiental, prevê levantamento da fauna, programa de 
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monitoramento e de resgate ou salvamento, procedimentos de 

reabilitação de animais etc. 

Dentre os preceitos normativas, destacam-se: 

“Art. 14. O centro de triagem da fauna silvestre deverá 
apresentar instalações para manutenção temporária 
dos animais resgatados (viveiros, terrários, tanques, 
caixas, recintos, dentre outros); sala para recepção e 
triagem; sala para realização de procedimentos 
clínicos veterinários; local com equipamento 
adequado à manutenção do material biológico, ao 
preparo dos alimentos e à realização de assepsia do 
material a ser utilizado com os animais. 

I - o número de instalações a serem construídas, bem 
como suas dimensões e características, será baseado 
no levantamento das espécies registradas e no 
tamanho da área de influência do empreendimento; 

II - a responsabilidade da implantação e manutenção 
do centro de triagem é de responsabilidade do 
empreendedor. 

Art. 15. Os animais mantidos no centro de triagem do 
empreendimento deverão receber cuidados 
específicos como alimentação, tratamento e 
ambientação dos recintos sob acompanhamento e 
responsabilidade de profissional qualificado.” 

Veja-se que a responsabilidade pela implantação e manutenção 

do centro de triagem da fauna silvestre é atribuída ao empreendedor. 

Concedida licença ambiental à Agravante nos termos 

concertados, afigura-se que está obrigada a mitigar os efeitos da 

intervenção por meio dos custos de manutenção do Centro de Triagem 

e Reabilitação de Animais Silvestres (CETRAS) definido. 

Assim, a condicionante 15, nos termos propostos, consiste em 

medida legal, proporcional e razoável integrante do Plano de Resgate e 

Salvamento de animais impactados pelo empreendimento licenciado, 

motivo pelo qual, em cognição sumária, não há falar em suspensão 

dos efeitos do ato administrativo que indeferiu a exclusão da medida. 
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Com essas considerações, dá-se parcialmente provimento ao 

recurso para determinar o conhecimento do recurso administrativo 

apresentado pela Agravante. 

Custas, ao final, pela parte vencida na ação. 

É como se vota. 

 

 

 

DESA. JULIANA CAMPOS HORTA - De acordo com o(a) Relator(a). 

 

SÚMULA: "NÃO CONHECERAM DE PRELIMINAR, 
SUSCITADA EM CONTRAMINUTA, E DERAM PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO, EM PARTE, O 1.º VOGAL." 


